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CONTRATAÇÃO DIRETA 
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 05/2026 

(Processo Administrativo n° 06/2026) 
UASG: 929878 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 07/2026 
 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de serviço técnico especializado em aperfeiçoamento pessoal, nos termos do art. 74, 
inc. III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 97 de 15 de março de 2023, ser realizado 
por meio Contratação de serviços para a oferta de 04 (quatro) vagas de capacitação, visando a inscrição de 
Vereadores e Servidores no Evento Controle Interno da Governança Pública: As Restrições em Ano 
Eleitoral, a ser realizado de 17 a 20 de março de 2026, na cidade de Curitiba/PR, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item CATSER 
Unidade 

de 
Medida 

Quan-
tidade Especificação da descrição Valor 

Unitário Valor Total 

1 25232 Serviço 04 

Contratação de serviços para a 
oferta de 04 (quatro) vagas de 
capacitação, visando a 
inscrição de Vereadores e 
Servidores no Evento Controle 
Interno da Governança 
Pública: As Restrições em 
Ano Eleitoral, a ser realizado 
de 17 a 20 de março de 2026, 
na cidade de Curitiba/PR 

 
R$ 2.990,00 

 
R$ 11.960,00 

 
1.1.1. Caso o item apresente descrição diferente daquela registrada no sistema, deverá ser considerada a 
constante deste documento, sendo o CATSER, os descritos na tabela acima. 
 
1.2. O Instrumento Contratual será substituído por Autorização de Compra ou instrumento equivalente, nos 
termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, visto que o valor da inexigibilidade é inferior das modalidades de 
dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 mencionada Lei.  
 
1.3. O prazo de vigência da contratação restringe-se ao exercício financeiro de 2026, sendo o prazo 
necessário ao pagamento da despesa, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação ter por finalidade as inscrições de Servidores e Vereadores para participarem 
do Evento “Controle Interno da Governança Pública: As Restrições em Ano Eleitoral”, promovido pelo 
ICAP – Capacitação e Pesquisa, a ser realizado no período de 17 a 20 de março, na cidade de Curitiba/PR. 
 
2.2. A capacitação mostra-se necessária diante da complexidade das normas que regem a Administração 
Pública em ano eleitoral, especialmente no que se refere às condutas vedadas, restrições legais, uso dos 
meios de comunicação, manifestações político-partidárias, contratação de pessoal, execução orçamentária, 
afastamentos, atuação do controle interno e entendimentos jurisprudenciais aplicáveis. 
 
2.3. Considerando que o ano eleitoral impõe regras específicas previstas na legislação, notadamente na Lei 
nº 9.504/1997 (Lei das Eleições), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem 
como orientações dos Tribunais de Contas e da Justiça Eleitoral, torna-se imprescindível a atualização 
técnica dos agentes públicos e servidores envolvidos na gestão administrativa, orçamentária e no controle 
interno. 
 

http://www.gov.br/compras


                     CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA HELENA 
Estado do Paraná  

Página 2 de 14 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões e Contratações Diretas da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena/Pr pelo endereço 
www.gov.br/compras, selecionando as opções Consultar Oportunidades > Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023 > Em andamento > 
Cód. UASG 929878. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov e também no endereço 
https://camarasantahelena.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais. 

2.4. A participação no referido curso contribuirá para prevenir irregularidades e 
responsabilizações administrativas, civis e eleitorais, assegurar maior segurança jurídica na prática dos atos 
administrativos, aperfeiçoar os mecanismos de controle interno e governança pública, garantir conformidade 
legal na execução orçamentária e na gestão de pessoal, bem como, reduzir riscos de sanções pelos órgãos 
de controle externo. 
 
2.5. Destaca-se que o conteúdo programático é diretamente relacionado às atribuições desempenhadas 
pelos agentes públicos e servidores desta Administração, especialmente nas áreas de gestão, 
assessoramento jurídico, controle interno e contabilidade. 
 
2.6. Dessa forma, a contratação da capacitação atende ao interesse público, promovendo o aprimoramento 
técnico dos servidores e Vereadores e fortalecendo a regularidade, legalidade e eficiência dos atos. 
 
2.7. Participarão da capacitação os Vereadores da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena: 
Anderson Rodrigo Draghetti e Aquiles Marcelo Alba, e as Servidoras Ana Mendes Lothammer e Tânia 
Depiné Bocassanta. 
 
2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, disponibilizado no 
Portal da Transparência do endereço eletrônico da Câmara Municipal: 
https://camarasantahelena.atende.net/transparencia/. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
 
3.1. Conforme expressamente previsto no art. 74, inc. III, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação 
quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
(...)  
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
 

3.2. Além disso, segundo Renato Geraldo Mendes: 
 

(...) o serviço técnico-profissional especializado se caracteriza por determinados 
traços e peculiaridades que o distinguem de outras atividades humanas. Algumas 
características são: a) conhecimento teórico e prático; b) experiência com 
situações de idêntico grau de complexidade; c) capacidade de compreender e 
dimensionar o problema a ser resolvido para idealizar e construir sua solução; d) 
capacidade didática para comunicar a solução idealizada; e e) capacidade de 
produzir convencimento; entre outras. 

 
3.3. A capacitação no tema através da Contratação de serviços para a oferta de 04 (quatro) vagas de 
capacitação, visando a inscrição de Vereadores e Servidores no Evento Controle Interno da Governança 
Pública: As Restrições em Ano Eleitoral, a ser realizado de 17 a 20 de março de 2026, na cidade de 
Curitiba/PR, não é padronizada e goza de confiança do segmento profissional a que se destina. Portanto, 
não é presumidamente detida por qualquer profissional habilitado. 
 
3.4. Diante do exposto, justifica-se contratação de serviço técnico especializado em aperfeiçoamento 
pessoal, nos termos do art. 74, inc. III, alínea “f” da Lei nº 14.133/2021, a ser realizado por meio da 
contratação de serviço visando a participação de Vereadores e Servidores no Evento Controle Interno da 
Governança Pública: As Restrições em Ano Eleitoral, promovido pela ICAP – Capacitação e Pesquisa 
LTDA. 
 
3.5 No que se refere a qualificação técnica da futura contratada, trata da comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
contratação. A empresa contratada apresentou conforme consta em anexo, notas fiscais emitidas por 
serviços prestados a Câmara Municipal de Araquari/SC, Câmara Municipal de Terra Roxa/PR e Câmara 
Municipal de Três Barras do Paraná/PR, para objetos semelhantes de mesma natureza desta contratação, 
tendo em vista os temas abordados, a metodologia de realização dos eventos e os semelhantes valores 

http://www.gov.br/compras
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unitários cobrados, relativamente às respectivas cargas horárias. Com isso, verificou-se 
que o valor previamente estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado. 
 
3.6 Nesse sentido, é importante destacar que a ICAP – Capacitação e Pesquisa LTDA, possui notória 
especialização desejada, conforme declaração Notória Especialização, Exclusividade e Singularidade, bem 
como, professores especialistas e de notório saber, detentores de currículo comprobatório da titulação, 
atuação e respectiva expertises.  
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
 
4.1. Conteúdo Programático do evento 
 
• Conceitos Legais;  
• Período Abrangente; 
• Condutas Vedadas;  
• Uso de Meios de Comunicação;  
• Manifestação Político Partidária;  
• Festas e Shows Artísticos; 
• Agente e Servidor Público (Cessão, Contratação, Concurso Público);  
• Orçamento;  
• Afastamento;  
• Atuação do Controle Interno;  
• Entendimentos Jurisprudenciais.  

 
4.2 A empresa disponibilizou ainda 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica, anexados no processo, na 
qual prestou eficientemente os serviços educacionais contratados de treinamentos e capacitações a 
Câmara Municipal São Jorge do Ivaí/PR, Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão/PR e Câmara Municipal 
de Araquari/SC.  
 
4.3. Da Entidade Promotora 
 
Razão Social: ICAP – Capacitação e Pesquisa LTDA 
CNPJ: 04.727.713/0001-02 
Telefone: (41) 999890219 
    (41) 995070315 
Endereço:  Rua Doutor João Colin, nº 1285 – sala 3 – Bairro América – Joiville/SC 
CEP: 89.204-001 
E-mail: contato@icapacitacao.com.br 
Banco: Banco do Brasil – nº 01 
Agência: 828-1 Conta Corrente: 49236-1 
 
4.4. Do Público Participante 
 
4.4.1. A capacitação contemplará 04 (quatro) Vereadores e Servidores da Câmara Municipal. 
 
4.4.2. O evento será realizado de forma presencial. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade 
 
5.1. Tal serviço, por sua vez, não está relacionado à incidência de impactos ambientais, de modo que não 
se faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para a referida contratação. 
 
Subcontratação 
 
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 
5.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, contudo, 
isto não diminuirá a reponsabilidade do contratado, conforme art. 120 da mesma lei: 

http://www.gov.br/compras
https://unyflex.com.br/certidoes
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“Art.120. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.” 

 
Especificação da Garantia, manutenção e assistência técnica 
 
5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. O evento será realizado nos dias 17, 18, 19 e 20 de março, na cidade Curitiba - Paraná, por intermédio 
da assinatura/recebimento da Autorização de Compra ou instrumento equivalente expedida pela 
Contratante. 
 
O evento será realizado no seguintes horários: 
Dia 17 de março de 2026, 15h às 17h. 
Dia 18 de março de 2026, 10h às 12h e das 14h as 17h. 
Dia 19 de março de 2026, 09h às 12h e das 14h as 17h. 
Dia 20 de março de 2026, 07h30 às 09h30. 
 
6.1.1. O evento será na modalidade presencial.  
 
6.1.2. O prazo de execução somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente 
comprovado e justificado pela Contratada por escrito, e protocolado junto aos fiscais da contratação e/ou ao 
gestor de contrato responsáveis pelo recebimento. 
 
6.2. A execução do objeto deverá ocorrer mediante prazo, quantidade, local e horário especificados neste 
Termo de Referência. 
 
6.3. A Contratada, por ocasião da entrega e execução, deverá apresentar nota fiscal a qual deverá constar 
o período do mês de referência, descrição dos serviços, quantidade, preço unitário, valor total. Não serão 
aceitos serviços sem nota fiscal, recibos ou outros comprovantes de entrega. 
 
Considerações Gerais 
 
6.4. A Contratada deverá incluir, no preço ofertado, todas as despesas diretas e indiretas e todos os custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Rotinas de Fiscalização Contratual 
 
7.1. O acompanhamento da execução da contratação consiste na verificação da conformidade da execução 
do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, podendo ser exercido por um ou mais 
representantes da Contratante, designados pelo setor competente. 
 
7.2. A execução da contratação será acompanhada pelos servidores abaixo, conforme segue: 
 

Recebimento e Fiscalização Servidor 

Fiscal de Contratos  Noeli Schmidt 

Gestor de Contratos Patricia Gomes 
 
7.3. Aos servidores designados acima incumbirá acompanhar a execução do fornecimento da prestação de 
serviços e respectiva análise de conformidade com as especificações e critérios dispostos neste Termo de 
Referência, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento da 
contratação. 
 

http://www.gov.br/compras
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7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(s) 
fiscal(is) de contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências deste 
instrumento. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133).  
 
7.3.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da 
contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
 
7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
 
7.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 
art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
 
7.3.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato/Autorização de Compra 
ou documento equivalente, em relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
7.3.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, pelo Gestor de Contratos, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
7.3.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato, no cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
7.3.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 
 
7.3.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas. 
 
7.3.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
7.3.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.3.5.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
 
7.4. A Contratante reserva-se o direito de rejeitar a execução entregue, se em desacordo com as normas 
técnicas ou com os termos deste instrumento. 
 
7.5. Quaisquer custos referentes à reexecução dos objetos contratados, em razão de sua não conformidade 
com os requisitos do Termo de Referência, deverão correr por conta da Contratada. 
 
7.6. O recebimento definitivo será concretizado quando comprovada a participação dos servidores 
participantes no evento por meio da emissão de certificado. 
 
7.7. Quaisquer exigências da Contratante inerentes ao objeto contratado deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada. 
 

http://www.gov.br/compras
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7.8. O acompanhamento do recebimento do(s) item(ns) será(ão) exercido(s) no 
interesse da Câmara Municipal e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes e prepostos. 
  
7.9. O recebimento definitivo e aceitação do objeto ficarão a cargo de servidor designado, obedecendo ao 
disposto nas alíneas “a” e “b”, inciso I e II, do art. 140, bem como ao disposto no art. 119 da Lei nº 
14.133/21. 
 
7.10. A ação ou omissão da Contratante no acompanhamento do fornecimento do objeto não exime a 
Contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os itens fornecidos, o cumprimento dos prazos e 
quaisquer outras obrigações contratuais ou legais. 
 
7.11. A Autorização de Compra ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
7.12. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Autorização de Compra ou 
instrumento equivalente, serão anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, 
art. 115, §5º). 
 
7.13. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
Obrigações da Contratante 
 
7.14. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e seus anexos. 
 
7.15. Viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, para que a Contratada conte com as melhores 
condições para fornecer a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação por escrito da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 
 
7.16. Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros com a Contratada. 
 
7.17. Indicar seu representante junto à Contratada, ao qual caberá o acompanhamento do recebimento dos 
itens entregues pela Contratada. 
 
7.18. Manter os entendimentos com a Contratada sempre por escrito, ressalvados os casos determinados 
pela urgência das medidas. 
 
7.19. Exercer o acompanhamento do fornecimento por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
7.20. Conferir os serviços fornecidos pela Contratada. 
 
7.21. Receber e atestar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
7.22. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais falhas na prestação do 
fornecimento/execução dos itens, fixando prazo para a sua correção.  
 
7.23. Prestar à Contratada as informações eventualmente necessárias para o fornecimento dos itens. 
 
7.24. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.25. Efetuar o pagamento pela execução do objeto contratado, na forma convencionada no presente 
instrumento, desde que atendidas as formalidades previstas. 
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7.26. Aplicar à Contratada, mediante o inadimplemento da CONTRATADA as sanções 
administrativas previstas neste Termo e na legislação vigente. 
 
7.27. Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade. 
 
Obrigações da Contratada 
 
7.28. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
7.29. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 
 
7.30. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
7.31. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116 da Lei nº 14.133, 
de 2021, parágrafo único); 
 
7.32. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato e/ou gestor de contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
7.33. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
7.34. Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.35. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 05 
dias após a solicitação, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
7.36. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
7.37. Comunicar ao Fiscal de Contrato ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal que atrase a entrega do objeto; 
 
7.38. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do serviço. 
 
7.39. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
7.40. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
7.41. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de Referência. 
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7.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
7.43. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas nessa contratação.  
 
7.44. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 
 
7.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; e 
 
7.46. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
 
Das Sanções 
 
7.47. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida no contrato; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.48. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 
I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV - Multa: 
 
a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
c) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
 
7.49. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
 

http://www.gov.br/compras


                     CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA HELENA 
Estado do Paraná  

Página 9 de 14 
Acompanhe as sessões públicas dos Pregões e Contratações Diretas da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Helena/Pr pelo endereço 
www.gov.br/compras, selecionando as opções Consultar Oportunidades > Contratações pela lei 14.133 a partir de 01/04/2023 > Em andamento > 
Cód. UASG 929878. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Compras.gov e também no endereço 
https://camarasantahelena.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais. 

7.50. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 
7.50.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
7.50.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
7.50.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
7.50.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.50.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
7.51. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.52. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160). 
 
7.53. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
 
7.54. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1 O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, inc. III, alínea “f” da Lei n.º 14.133/2021, em razão dos cinco 
atestados de capacidade técnica em nome da empresa ICAP – Capacitação e Pesquisa LTDA, conforme 
evidenciado no item 4.2 deste TR. 
 
8.1.1 A ICAP – Capacitação e Pesquisa LTDA diferencia-se pela qualidade e conta com profissionais 
altamente qualificados. 
 
8.1.2. Com anos de atuação, capacitando organizações públicas de pequeno, médio e grande porte, a ICAP 
– Capacitação e Pesquisa LTDA é referência em treinamentos, desenvolvendo eventos customizados, 
possuindo um vasto portfólio nas mais diversas áreas do conhecimento. 
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8.2 Já a razão da escolha do fornecedor, se dá conforme disposto a letra f., inciso III, do art. 74, da Lei 
14.133/2021, in verbis, “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 
de publicidade e divulgação.” Destaco a letra f. previsto no Art 74, in verbis: “f) - treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal”, que é aplicado ao caso. 
 
8.3 A empresa contratada apresentou conforme consta em anexo, notas fiscais emitidas por serviços 
prestados a Câmara Municipal de Araquari/SC, Câmara Municipal de Terra Roxa/PR e Câmara Municipal 
de Três Barras do Paraná/PR, para objetos semelhantes de mesma natureza desta contratação, tendo em 
vista os temas abordados, a metodologia de realização dos eventos e os semelhantes valores unitários 
cobrados, relativamente às respectivas cargas horárias. Com isso, verificou-se que o valor previamente 
estimado da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado. A empresa disponibilizou 
ainda 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica, anexados no processo, na qual prestou eficientemente os 
serviços educacionais contratados de treinamentos e capacitações a Câmara Municipal São Jorge do 
Ivaí/PR, Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão/PR e Câmara Municipal de Araquari/SC. 
 
8.4 Para tanto, faz-se necessária a deflagração deste processo para a realização da inscrição de Servidores 
e Vereadores do Legislativo Municipal junto a ICAP – Capacitação e Pesquisa LTDA, para participarem do 
evento em questão. 
 
8.6 O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, inc. III, alínea “f” da Lei n.º 14.133/2021, em razão da notória 
formação dos palestrantes e por sua vasta experiência profissional. 
 
8.6.1. Experiência profissional e qualificações dos facilitadores do evento: 
 

• Paulo Henrique Golambiuk: Advogado. Presidente do Instituto Paranaense de Direito Eleitoral (IPRADE). 
Presidente do VIII Congresso Brasileiro de Direito Eleitoral. Especialista em Direito Eleitoral pela 
Universidade Positivo. Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político ABRADEP. Membro 
Relator da Comissão de Direito Eleitoral da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Paraná. Membro da 
Comissão de Direito Desportivo da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Paraná. Professor da Escola 
Superior de Advocacia (ESA), da Escola Paranaense de Direito (EPD) e da Inteligência Educacional e 
Sistemas de Ensino (IESDE). 

• Thiago de Araujo Chamulera – Advogado – OAB.PR 62.203. • Membro da Comissão de Gestão Pública e 
Controle da Administração/OAB.PR. • Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto Romeu Felipe 
Bacellar. • Especialista em Direito Eleitoral pela Universidade Positivo. • Mestre em Direitos Fundamentais e 
Democracia pelo Centro Universitário Unibrasil. • Professor de Gestão e Controle de Contas Públicas 
direcionado a Vereadores, Contadores, Controladores Internos, Procuradores, Secretários Municipais e 
demais Servidores Municipais. • Consultor em processos administrativos junto aos Tribunais de Contas do 
Estado do Paraná e da União. • Coautor do Livro – “Federalismo Fiscal e Democracia” Com Prefácio do 
Professor Ingo Wolfgang Sarlet – Instituto Memoria 2014”. 
 
8.7 A empresa contratada necessita possuir um físico para a prestação do serviço, possuir professores 
capacitados no assunto, deverá também, estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir 
a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT) emitida pelo TST), e estar quite em todas as certidões emitidas com base na Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo TCU (Certidões Administração Pública Federal, disponível 
em: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
 
8.8 Quanto aos requisitos de habilitação, verifica-se que a empresa a ser contratada possui toda 
documentação jurídica e fiscal regular. 
 
8.9. Previamente à celebração do contrato ou documento equivalente, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
 
a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
8.9 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.10 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
8.11 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
 
8.12 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 
8.13 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 
SICAF ou documentos por ele abrangidos. 
 
8.14 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
 
8.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
8.16. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
8.18. Para fins de contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação: 
 
8.19. Habilitação Jurídica: 
 
8.19.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.19.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
8.20. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
8.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
8.20.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
 
8.20.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.20.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
8.20.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
8.20.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
8.20.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.20.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede o fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.20.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao 
objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 
 
8.21. Qualificação Econômico-Financeira: 
 
8.21.1. Não solicitada. 
 
8.22. Qualificação técnica:  
 
8.22.1. Também deverá ser apresentado documento que demonstre a experiência exitosa em outras ações, 
por meio de atestado de capacidade técnica ou, na impossibilidade, de documentos, publicações e/ou 
avaliações que demonstrem a satisfação da contratante com relação ao serviço realizado. Assim foram 
apresentados 03 (três) Atestados de Capacidade Técnica anexos a este Termo de Referência. 
 
9. PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação 
à Contratante da Nota fiscal/fatura discriminativa, contendo o detalhamento da prestação de serviços, do 
número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da conta-corrente da Contratada e a 
descrição clara e sucinta do objeto. 
 
9.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno 
porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade 
cooperativa dentre dos limites do art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido 
pela metade. 
 
9.3. Para fins de liquidação, o setor competente para proceder o pagamento deverá verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
9.3.1. O prazo de validade; 
 
9.3.2. A data de emissão; 
 
9.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
9.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 
 
9.3.5. O valor a pagar; e 
 
9.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante. 
 
9.5. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da lei 
nº 14.133/2021. 
 
9.6. A Administração deverá realizar consulta no SICAF, para a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas na contratação, b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas diretas. 
 
9.7. Constatando-se junto ao SICAF a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante. 
 
9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
9.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 
 
9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
9.11.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não se procederá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
9.12. O pagamento somente será autorizado após a emissão de Atesto de Recebimento pelo(s) servidor(es) 
designados como Fiscal de Contratos e Gestor de Contratos, e verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação a execução da prestação de serviços. 
 
9.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
9.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 
 
9.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 
EM= I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP= Valor da parcela a ser paga 
I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =( TX) 
I =(6/100)/365 

I = 0,00016438 
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TX = percentual da taxa anual (6%). 
 
9.16. A Contratante se reserva o direito de descontar o valor da(s) multa(s) aplicada(s) quando do 
pagamento da(s) fatura(s) emitida(s) pela Contratada e/ou proceder a execução direta do débito. 
 
9.17. Os pagamentos efetuados pelo Contratante não isentam a Contratada de suas obrigações e 
responsabilidade. 
 
10. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O valor por inscrição no evento é de R$ 2.990,00 (dois mil novecentos e noventa reais) por 
participante, totalizando R$ 11.960,00 (onze mil novecentos e sessenta reais) conforme apostos na tabela 
acima do item 1.1 e conforme proposta constante no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência (TR). 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1 As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no Orçamento da Câmara Municipal. 
 
11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Dotação Orçamentária:  
 
•  Conta: 08 
•  Órgão: 01 – Câmara Municipal 
•  Unidade: 001 – Câmara Municipal 
•   Função: 01 – Legislativa 
•  Subfunção: 031 – Ação Legislativa 
•  Programa: 0001 – Gestão Legislativa 
•  Ação: 2000 – Manutenção das Atividades do Legislativo Municipal 
•  Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
•  Subelemento: 3.3.90.39.99 – Demais Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 

Santa Helena, 10 de março de 2026. 
 
Declaro que participei ativamente de todas as etapas deste Termo de Referência. 

 
 
 
 
 

Aline Claci Giovanella 
Responsável pela Fase Interna 

Ciente e de acordo,  
 

 
 
 
 

Evandro Rodrigo Neckel 
Diretor Geral Legislativo  

 
 
 
 
 
 

Anderson Rodrigo Draghetti 
Presidente 
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